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O Órgão Gerenciador
foi criado em 2003, com a
função de executar os servi-
ços operacionais e oferecer
estrutura necessária ao Pla-
no de Seguridade Social
(Previdência e Assistência).
Es tão fora  os  se rv iços
terceirizados inerentes à co-
bertura do Plano de Saúde.

O diretor administrativo fi-

CAAPSML:  os números do Órgão Gerenciador
Órgão gerenciador deve encerrar o ano com recursos próximos de  R$ 6 milhões

nanceiro, Paulo César Ramos,
explicou que para isso, o Ór-
gão recebe do Fundo de Pre-
vidência e Fundo de Assistên-
cia o valor correspondente a
1,568% e 11,7%, respectiva-
mente, aplicado sobre suas
bases de cálculo, a título de
taxa administrativa. Com re-
lação à previdência o
percentual máximo é de 2%,

definido pela legislação fede-
ral, e é a única despesa per-
mitida, o restante do valor ar-
recadado é direcionado exclu-
sivamente para pagamento
dos benefícios previdenciários.

Os recursos disponíveis já
superam os R$ 6 milhões, em
julho deste ano, acumulando
os superávits desde 2003.
"Apesar de ser uma quantia

significante, há demandas re-
primidas que deverão ser
atendidas em breve, como:
reforma, pintura e
climatização do prédio, ma-
nutenção e pintura da área
externa, aquisição de equipa-
mentos de banco de dados,
contratação de sistema de
gestão de plano de saúde e
nomeação de servidores",

destacou Ramos.
Deve haver ainda a previ-

são de reserva de recursos para
situações eventuais ou
imprevisíveis, como decisões
judiciais para pagamento de
encargos, indenizações, im-
plantação de outros serviços,
aumento elevado de determi-
nadas despesas administrati-
vas, entre outras.
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Demonstrativo da Evolução das Despesas e Receitas de 2003 até 31/07/2008

Neste  quadro é
apresentada a quantida-
de de benefícios conce-
didos a cada ano, de
2001 a té  agos to  de
2008, totalizando 810
processos de aposenta-
dorias ou pensões.

Note que não foi con-

Nele é apresentado o
quadro o quantitativo de
benefícios  vigentes,  por
modalidade, ao final dos
anos  de 2001 até 2007,
bem como a atualização
até agosto de 2008.  As
variações se dão em face

cedida nenhuma aposentado-
ria por tempo de serviço des-
de 2005, isto se dá pelo fato
desta modalidade de aposen-
tadoria ter sido extinta com as
reformas previdenciárias,  ten-
do se beneficiado dela ape-
nas aqueles servidores que já
tinham adquirido o tempo

para se aposentar antes de
sua extinção.

Perceba que nos anos de
2006 e 2007 o nº de aposen-
tadorias concedidas aos pro-
fessores  teve uma elevação
considerável,  tendo em vista a
edição da Lei 11301/06 que
estendeu o benefício de tempo

de contribuição e idade redu-
zidos também aos professores
que atuavam em outras áreas
educacionais, não especifica-
mente em sala de aula como
era exigido antes.

Em que pese estar trami-
tando junto ao Supremo Tri-
bunal  Federa l  Ação de

Inconstitucionalidade em
relação à  Lei 11301/06,
o município de Londrina,
reconhecendo este direi-
to aos professores, está
aplicando normalmente
a Lei, diferentemente de
outros municípios e do
próprio estado.

de concessão de novos bene-
fícios e/ou extinção de benefí-
cios já existentes.

Observe,  no caso da apo-
sentadoria por tempo de servi-
ço, que a quantidade de benefí-
cios em vigor vem reduzindo e
deverá se extinguir ao longo dos

anos;  ou seja, não se aposenta
mais por tempo de serviço, hoje,
todas as regras aposentatórias se
baseiam  no  tempo de contri-
buição. O mesmo ocorre com
as aposentadorias que, antiga-
mente, antes da Caapsml  ter
sido instituída como órgão gestor

do plano de previdência dos ser-
vidores municipais,  eram con-
cedidas pelos órgãos de lotação,
também vêm reduzindo anual-
mente até sua extinção. As re-
duções , em ambas as situações,
se dão pela morte do segurado,
transformando-se, na maioria

das vezes, em benefício de
pensão.

Atualmente a Caapsml
paga 1977 benefícios, en-
tre aposentadorias e pen-
sões, totalizando, aproxi-
madamente, R$ 4 milhões
por mês.

CAAPSML: o que os números dizem
sobre os benefícios previdenciários
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CAAPSML: o que os números dizem sobre o plano de saúde
Expectativa é que não seja preciso novo reajuste no próximo ano
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Demonstrativo da Evolução das Despesas e Receitas de 2001 até 31/07/2008
O Plano

de Saúde dos
Se r v i do r e s
Municipais,
desde sua cri-
ação, com a
recepção dos
s e r v i d o r e s
oriundos do
regime de
t r a b a l h o
celetista, em
1992, pas-
sou por diver-
sas mudan-
ças para ma-
nutenção de
sua capaci-
dade de co-
bertura aos
seus usuári-
os, em outras
palavras, mu-
danças es-
senciais para
sobrevivência
do Plano.

Buscou-se formas mais efi-
cientes e econômicas ao aten-
dimento, como por exemplo os
serviços de Ambulatório Médi-
co e de Fisioterapia, ambos no
prédio da CAAPSML. Esses ser-
viços são oferecidos sem custo
adicional aos usuários do Pla-
no, ou seja, sem a co-partici-
pação que é cobrada quando
o atendimento é realizado di-
retamente no pronto socorro
hospitalar, consultórios médi-
cos ou clínicas de fisioterapia.
Mesmo assim, também é mais
barato para o Fundo de Assis-
tência, pois os preços contra-
tados são menores do que os
praticados pela rede
credenciada, que é de livre es-
colha do usuário.

A contribuição/mensalida-
de do plano de saúde passou
a ser por pessoa, com valores
estabelecidos por faixa etária,
a partir de 2006, alinhando ao
que é praticado no mercado.
Essa medida, apesar de não
desejada pela direção da
Caapsml e pelos seus Conse-
lhos Administrativo e Fiscal, era
inevitável, pois naquele mo-

mento foi necessário atender
antiga reivindicação de valori-
zação da categoria médica
para a implantação da
CBHPM-Classificação Brasilei-
ra Hierarquizada de Procedi-
mentos Médicos, o que foi
antedido pela Caapsml.

A diretora de saúde da
autarquia Esther Romero
Jandre Barros, ressaltou que o
objetivo da Caapsml, com o
recebimento das contribuições,
é oferecer serviços que aten-
dam satisfatoriamente os seus
segurados e rede credenciada
(médicos, clínicas, hospitais)

que são os parceiros, manten-
do e melhorando a qualidade,
mesmo com as limitações le-
gais que são observadas na
qualidade de órgão público.

Esther Jandre contou que
após momentos difíceis, pode-
se observar (quadro compara-
tivo das receitas e despesas) que
as adequações na gestão do
Plano, no que diz respeito a sua
disponibilidade financeira, fo-
ram satisfatórias. "Com isso e
com o propósito evitar novas
evasões do Plano e torná-lo
mais atrativo, possibilitando in-
clusive o retorno daqueles que

haviam rescindido seus contra-
tos em épocas passadas, inclu-
sive com a possibilidade de
disponibilizar novos benefícios
aos segurados.”

ExpectativaExpectativaExpectativaExpectativaExpectativa
Os cálculos atuariais do

Plano de Saúde, que determi-
narão as ações para o próxi-
mo ano está em fase de ela-
boração, pela empresa
Actuarial Assessoria e
Consultoria Atuarial, a mesma
que elabora os cálculos para
o Fundo de Previdência. A ex-
pectativa é que, em face da

previsão de
superávit, não
haja necessi-
dade de rea-
juste da men-
salidade e que
ainda possa-
mos criar ou-
tras condições
que consigam
motivar novas
adesões.

É impor-
tante observar
que, conforme
dispõe a Lei nº
5.268/1992,
compete ao
fundo de assis-
tência à saúde
cobrir as des-
pesas de trata-
mento de aci-
dente de tra-
balho e doen-
ç a

ocupacional, em contrapartida
à contribuição do Município,
que é de 4% sobre a folha de
pagamento. Poderá ser acres-
cida ao rol de atribuições da
Caapsml, por meio do plano de
saúde, a realização de exames
admissionais, periódicos e
demissionais. A proposta é que
a Autarquia assuma esses ser-
viços, os quais serão reembol-
sados pelo Município, entretan-
to, ainda é objeto de estudo,
que depois de concluído, deve-
rá resultar em lei que autorize a
celebração de convênio.

Com o objetivo de per-
mitir maior eficiência no pla-
nejamento e controle finan-
ceiro, munindo o Órgão
Gerenciador de informações
que possam orientar ações
estratégicas, está em fase de
licitação a contratação de
um novo software de gestão
para o Plano de Saúde. Este
sistema terá também a fun-
ção de aprimorar as opera-
ções com os usuários e os
conveniados, visando espe-
cialmente a modernização
do atendimento e a redução
dos custos administrativos.

Os re-
cursos do Re-
gime Próprio
de Previdên-
cia Social
(RRPS), geri-
dos pela
CAAPSML ,
são compos-
tos pela con-
tribuição do
munic íp io ,
correspon-
dente a 17%
da folha de
pagamento
dos servido-
res ativos e
a p o s e n t a -
dos, e contri-
buição dos
s e r v i do r e s
ativos, 11%
dos venci-
mentos e
v a n t a g e n s
permanentes, e dos aposenta-
dos e pensionistas, 11% sobre
a parcela de proventos que ex-
ceder ao teto de benefícios do
INSS, conforme dispõe a Lei nº
9642/2004, que hoje é de R$
3.038,99.

A diretora de previdência
da autarquia, Valéria
Auxiliadora Galindo Carvalho,
disse que atualmente são pa-
gos pelo fundo de previdência
cerca de 1977 benefícios - 316
pensões e 1661 aposentadori-
as, que somam perto de R$ 4
milhões/mês, totalizando apro-
ximadamente R$ 50 milhões
neste ano, computando-se o
abono de natal.

"Analisando o quadro com
a evolução das receitas e des-
pesas previdenciárias, passa-
mos de uma situação de mais
de R$ 4 milhões negativos no
balanço de 2000, para a ex-
pectativa de superávit, no cor-
rente ano, batendo a casa de
R$ 22 milhões", enfatizou a di-
retora. Segundo ela, até agos-
to deste ano, as aplicações fi-
nanceiras do fundo somam
aproximadamente as cifras R$
65 milhões, disponíveis única
e exclusivamente para paga-

mento dos benefícios
previdenciários.

O superávit para este ano,
mencionado acima, é resultan-
te também da dívida que foi
consolidada por meio da Lei nº
9.566/2004, que contabilizou
todos os repasses que estavam
em atraso até 31 de dezembro
de 2003. O cálculo do débito
resultou o valor R$
103.192.177,95, atualizado
até julho de 2004, para quita-
ção em 396 parcelas,
corrigidas pelo IPC/FIPE, ten-
do a amortização iniciada em
julho de 2006.

EquilíbrioEquilíbrioEquilíbrioEquilíbrioEquilíbrio
Valéria Carvalho explicou

que apesar do RPPS ter saído
da situação crítica de anos
atrás e de hoje estar com su-
perávit financeiro, o valor é in-
suficiente para determinar o
equilíbrio atuarial necessário,
segundo empresa especializa-
da, ou seja, em dez ou doze
anos, caso não seja estabele-
cido um plano de adequação
do Fundo para longo prazo, os
valores disponíveis serão insu-
ficientes para cobrir a folha de
pagamento, requisitando o
aporte de capital do município.

CAAPSML: o que os números dizem sobre a Previdência

"Isso deve ocorrer, mesmo com
todas as reformas
previdenciárias promovidas
nos últimos 10 anos, pois, há
tendência de que a despesa su-
pere a arrecadação dos RPPS,
como na maioria dos regimes
previdenciários, resultado do
envelhecimento da população.
Já para o exercício de 2009,
os gastos previdenciários que
deverão constar da Lei Orça-
mentária do município somam
R$ 59 milhões, maior do que
o exercício de 2008 em 6%",
salientou a diretora.

A CAAPSML, no que se re-

Fundo de Previdência Social encerra o ano de 2008 apresentando possibilidade de superávit

fere à Previ-
dência do
Servidor, tem
acompanha-
do todas as
alterações na
l e g i s l a ç ã o
que trata da
matéria e to-
mado as pro-
vidências ne-
cessárias no
controle e
aplicação dos
r e c u r s o s
previdenciários.
Uma das exi-
gências legais
é a
capacitação
de gestores
de investi-
mentos do
Fundo de Pre-
vidência, os
quais além de

conhecer o mercado financei-
ro, deverão observar rigoro-
samente a Resolução nº
3506/2007 do Banco Central
do Brasil, que regulamenta os
parâmetros e limites de apli-
cação dos recursos
previdenciários, primando por
investimentos de menor risco.
Neste sentido, a Caapsml de-
signou uma comissão de ser-
vidores, que receberão treina-
mento e realizarão o teste de
certificação de Gestor de Re-
cursos de Regime Próprio de
Previdência Social da ANBID,
requisito para que, a partir de
julho de 2009, o Ministério da
Previdência Social libere as
certidões de regularidade
previdenciária.

A diretora de Previdência da
autarquia afirmou que com to-
das essas medidas, até o final
do próximo ano, o caminho a
ser seguido será para a
melhoria da comunicação com
os servidores, por e-mails, site
oficial, cartas, jornais, visando
aproximá-los da gestão e fisca-
lização desses recursos. "Que-
remos incentivar a formação de
uma cultura previdenciária",
destacou.
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Demonstrativo da Evolução das Despesas e Receitas de 2001 até 31/07/2008


